
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.365 - PR (2016/0084067-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - SP207267 

 MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - PE023748 
AGRAVADO  : ANA MACHADO 
AGRAVADO  : DANIEL EVARISTO DE SOUZA 
AGRAVADO  : MADALENA SANCHES ESBRIGUE 
ADVOGADO : AFONSO FERNANDES SIMON  - PR045223 

EMENTA
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REVISÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGENTE FINANCEIRO. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MULTA. 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. MANUTENÇÃO.

1. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos 
sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 
1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido 
de não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 
formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto 
seja a pretensão resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos 
vícios de construção do imóvel financiado mediante contrato de mútuo 
submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, quando não afetar o 
FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), sendo, portanto, 
da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o feito.

2. No caso, o Tribunal de origem consignou que os contratos discutidos 
na demanda não se encontram vinculados a apólices, garantidas pelo 
FCVS, o que afasta a competência da Justiça Federal.

3. A análise da pretensão recursal de que o contrato foi firmado no âmbito 
do SFH e que há comprometimento do FCVS demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. "O agente financeiro somente tem legitimidade passiva ad causam para 
responder solidariamente com a seguradora, nas ações em que se 
pleiteia a cobertura por vícios de construção do imóvel, quando também 
tenha atuado na elaboração do projeto, na execução ou na fiscalização 
das obras do empreendimento. Precedentes" (AgRg no REsp 
1522725/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 16/02/2016, DJe 22/02/2016).

5. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a constatação da 
responsabilidade do agente financeiro (COHAPAR) pela execução da 
obra, o que exigiria a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame 

Documento: 1575949 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2017 Página  1 de 4



 
 

 
de provas, providências vedadas em sede de recurso especial (Súmulas 
5 e 7/STJ).

6. A aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC/73 
deve ser mantida, quando a irresignação da parte for manifestamente 
infundada.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.365 - PR (2016/0084067-5)
  

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - SP207267 
   MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - PE023748 
AGRAVADO  : ANA MACHADO 
AGRAVADO  : DANIEL EVARISTO DE SOUZA 
AGRAVADO  : MADALENA SANCHES ESBRIGUE 
ADVOGADO : AFONSO FERNANDES SIMON  - PR045223 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo interno de COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 

contra decisão que negou provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGENTE FINANCEIRO. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. 
MANUTENÇÃO.
1. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos 
sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 
1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido de 
não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão 
resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de 
construção do imóvel financiado mediante contrato de mútuo submetido ao 
Sistema Financeiro da Habitação, quando não afetar o FCVS (Fundo de 
Compensação de Variações Salariais), sendo, portanto, da Justiça Estadual 
a competência para processar e julgar o feito.
2. No caso, o Tribunal de origem consignou que os contratos discutidos na 
demanda não se encontram vinculados a apólices, garantidas pelo FCVS, o 
que afasta a competência da Justiça Federal.
3. A análise da pretensão recursal de que o contrato foi firmado no âmbito 
do SFH e que há comprometimento do FCVS demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
4. "O agente financeiro somente tem legitimidade passiva ad causam para 
responder solidariamente com a seguradora, nas ações em que se pleiteia 
a cobertura por vícios de construção do imóvel, quando também tenha 
atuado na elaboração do projeto, na execução ou na fiscalização das obras 
do empreendimento. Precedentes" (AgRg no REsp 1522725/PR, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 
22/02/2016).
5. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a constatação da 
responsabilidade do agente financeiro (COHAPAR) pela execução da obra, 
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o que exigiria a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de 
provas, providências vedadas em sede de recurso especial (Súmulas 5 e 
7/STJ).
6. A aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC/73 
deve ser mantida, quando a irresignação da parte for manifestamente 
infundada.
7. Recurso especial a que se nega provimento.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante sustenta, em síntese, 

que não pretende o reexame de provas, mas sim a aferição de documentos e a revaloração 

das provas dos autos. Argumenta que ficou demonstrado o comprometimento do FCVS. 

Entende, ainda, ser caso de citação da COHAPAR para integrar o polo passivo, na qualidade 

de litisconsorte passivo necessário. Aduz que a análise da questão referente à multa do art. 

538 do CPC/1973 não encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.

Pede a reforma da decisão.

Sem manifestação da parte agravada.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.365 - PR (2016/0084067-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - SP207267 
   MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - PE023748 
AGRAVADO  : ANA MACHADO 
AGRAVADO  : DANIEL EVARISTO DE SOUZA 
AGRAVADO  : MADALENA SANCHES ESBRIGUE 
ADVOGADO : AFONSO FERNANDES SIMON  - PR045223 

EMENTA
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REVISÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGENTE FINANCEIRO. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MULTA. 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. MANUTENÇÃO.

1. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos 
sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 
1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido 
de não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 
formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto 
seja a pretensão resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos 
vícios de construção do imóvel financiado mediante contrato de mútuo 
submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, quando não afetar o 
FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), sendo, portanto, 
da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o feito.

2. No caso, o Tribunal de origem consignou que os contratos discutidos 
na demanda não se encontram vinculados a apólices, garantidas pelo 
FCVS, o que afasta a competência da Justiça Federal.

3. A análise da pretensão recursal de que o contrato foi firmado no âmbito 
do SFH e que há comprometimento do FCVS demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. "O agente financeiro somente tem legitimidade passiva ad causam para 
responder solidariamente com a seguradora, nas ações em que se 
pleiteia a cobertura por vícios de construção do imóvel, quando também 
tenha atuado na elaboração do projeto, na execução ou na fiscalização 
das obras do empreendimento. Precedentes" (AgRg no REsp 
1522725/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 16/02/2016, DJe 22/02/2016).

5. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a constatação da 
responsabilidade do agente financeiro (COHAPAR) pela execução da 
obra, o que exigiria a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame 
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de provas, providências vedadas em sede de recurso especial (Súmulas 
5 e 7/STJ).

6. A aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC/73 
deve ser mantida, quando a irresignação da parte for manifestamente 
infundada.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. A parte agravante não se conforma com a decisão ora agravada que negou 

provimento ao recurso especial interposto em face de acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE ORDINÁRIA DE 
RESPONSABILIDADE  OBRIGACIONAL SECURITÁRIA - CONTRATOS 
FIRMADOS ANTES DA LEI 7.682/1988 QUE CRIOU O FCVS - AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - PRECEDENTES DO STJ - 
COMPETÊNCIA   DA  JUSTIÇA  ESTADUAL   - DESNECESSIDADE DE 
FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO COM AGENTE FINANCEIRO -  
DISCUSSÃO RELATIVA A CONTRATO DE SEGURO - APLICAÇÃO DE 
MULTA  -  DIALETICIDADE  -  INVOCAÇÃO  DE DISPOSITIVO LEGAL 
DIVERSO DO RECONHECIDO PELO JUÍZO DE ORIGEM - NÃO 
CONHECIMENTO - RECURSO PARCIALMENTE  CONHECIDO  E, NESTA  
PARTE, DESPROVIDO.

Em seu recurso especial, apontou a parte recorrente ofensa ao disposto nos 

arts. 1º da Lei 12.409/2011, 47 e 538 do CPC de 1973. Entendeu que compete à Justiça 

Federal o julgamento da ação, pois os contratos dizem respeito a financiamento no âmbito do 

SFH, com apólice pública (ramo 66), com comprometimento do FCVS. Alegou formação 

obrigatória de litisconsórcio passivo necessário com o agente financeiro COHAPAR. 

Insurgiu-se contra a multa aplicada nos embargos de declaração.

Insiste, neste agravo interno, que ficou provado o comprometimento do FCVS e 

que isso pode ser reconhecido sem reexame de provas. Defende ser caso de citação da 

COHAPAR para integrar o polo passivo, na qualidade de litisconsorte passivo necessário e 

que análise da questão referente à multa do art. 538 do CPC/1973 não encontra óbice nas 

Súmulas 5 e 7/STJ

3. Conforme afirmado na decisão ora agravada, o inconformismo não prospera.

3.1. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a Segunda 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos sujeitos aos efeitos do artigo 

543-C do CPC (repetitivos), REsp 1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o 
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entendimento no sentido de não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar 

a formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão 

resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do imóvel 

financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, 

quando não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), sendo, 

portanto, da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o feito. Nesse 

sentido:

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO EM 
QUE SE CONTROVERTE A RESPEITO DO CONTRATO DE SEGURO 
ADJECTO A MUTUO HIPOTECÁRIO. LITISCONSÓRCIO ENTRE A CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL/CEF E CAIXA SEGURADORA S/A. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. 
APLICAÇÃO. 1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de 
seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a 
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, 
da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento. Precedentes. 2. 
Julgamento afetado à 2a. Seção com base no Procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos). 3. 
Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não providos. 
(REsp 1091363/SC, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 11/03/2009, DJe 25/05/2009)

Na espécie, o aresto impugnado consignou que os contratos discutidos na 

demanda não prevêem cobertura pelo FCVS. 

Nesse contexto, a análise da pretensão recursal de que o contrato foi firmado 

no SFH e que há comprometimento do FCVS demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 

da Súmula 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DO RECORRENTE.
1. Inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão 
resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de 
construção do imóvel financiado mediante contrato de mútuo submetido ao 
Sistema Financeiro da Habitação, quando não afetar o FCVS (Fundo de 
Compensação de Variações Salariais), sendo, portanto, da Justiça Estadual 
a competência para processar e julgar o feito.
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2. A análise da pretensão recursal sobre alegada demonstração de 
comprometimento do FCVS demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 586.664/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 16/02/2016)

3.2. De acordo com o entendimento desta Corte, "o agente financeiro somente 

tem legitimidade passiva ad causam para responder solidariamente com a seguradora, nas 

ações em que se pleiteia a cobertura por vícios de construção do imóvel, quando também 

tenha atuado na elaboração do projeto, na execução ou na fiscalização das obras do 

empreendimento. Precedentes" (AgRg no REsp 1522725/PR, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
MANEJADO SOB A  ÉGIDE  DO CPC/73. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO EM 
IMÓVEL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA  ENTRE  SEGURADORA  E  
AGENTE  FINANCEIRO. MATÉRIA FÁTICA. SUMULA Nº 7 DO STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  As  disposições  do   NCPC,  no  que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os  
termos do Enunciado nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma nele prevista, com  as  
interpretações  dadas  até  então  pela  jurisprudência  do Superior Tribunal 
de Justiça.
2.  O  agente  financeiro somente tem legitimidade passiva ad causam para  
responder solidariamente com a seguradora, nas ações em que se pleiteia  
a  cobertura  por  vícios  de construção do imóvel, quando também  tenha  
atuado  na  elaboração  do projeto, na execução ou na fiscalização das 
obras do empreendimento (AgRg no REsp 1.522.725/PR, Rel.   Ministro   
MARCO   AURÉLIO   BELLIZZE,  Terceira  Turma,  DJe 22/2/2016). 
Precedentes.
3.  Na hipótese, como o acórdão recorrido não indicou nenhuma dessas 
circunstâncias  fáticas,  não  é possível reconhecer a existência de 
solidariedade, a teor da Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1566012/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 01/07/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. CONTRATO VINCULADO 
AO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ILEGITIMIDADE DO AGENTE 
FINANCEIRO PARA RESPONDER POR INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
DA CONSTRUTORA.
1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, porquanto as 
questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram suficiente e adequadamente 
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apreciadas, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível.
2. A legitimidade do agente financeiro para responder por ato ilícito relativo 
ao contrato de financiamento ocorre apenas quando atua como agente 
executor de políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de 
baixa ou renda, promotor da obra, quando tenha escolhido a construtora ou 
tenha qualquer responsabilidade relativa à elaboração ao projeto.
3. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1203882/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 
26/02/2013)

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PEDIDO DE 
COBERTURA SECURITÁRIA. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. AGENTE 
FINANCEIRO. ILEGITIMIDADE.
1. Ação em que se postula complementação de cobertura securitária, em 
decorrência danos físicos ao imóvel (vício de construção), ajuizada contra a 
seguradora e a instituição financeira estipulante do seguro. Comunhão de 
interesses entre a instituição financeira estipulante (titular da garantia 
hipotecária) e o mutuário (segurado), no contrato de seguro, em face da 
seguradora, esta a devedora da cobertura securitária. Ilegitimidade passiva 
da instituição financeira estipulante para responder pela pretendida 
complementação de cobertura securitária.
2. A questão da legitimidade passiva da CEF, na condição de agente 
financeiro, em ação de indenização por vício de construção, merece 
distinção, a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu 
cargo, podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação 
como agente financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente 
como agente financeiro em sentido estrito, assim como as demais 
instituições financeiras públicas e privadas (2) ou como agente executor de 
políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou 
baixíssima renda.
3. Nas hipóteses em que atua na condição de agente financeiro em sentido 
estrito, não ostenta a CEF legitimidade para responder por pedido 
decorrente de vícios de construção na obra financiada. Sua 
responsabilidade contratual diz respeito apenas ao cumprimento do contrato 
de financiamento, ou seja, à liberação do empréstimo, nas épocas 
acordadas, e à cobrança dos encargos estipulados no contrato.
A previsão contratual e regulamentar da fiscalização da obra pelo agente 
financeiro justifica-se em função de seu interesse em que o empréstimo seja 
utilizado para os fins descritos no contrato de mútuo, sendo de se ressaltar 
que o imóvel lhe é dado em garantia hipotecária.
4. Hipótese em que não se afirma, na inicial, que a CEF tenha assumido 
qualquer outra obrigação contratual, exceto a liberação de recursos para a 
construção. Não integra a causa de pedir a alegação de que a CEF tenha 
atuado como agente promotor da obra, escolhido a construtora ou tido 
qualquer responsabilidade relativa à elaboração ao projeto.
5. Recurso especial provido para reconhecer a ilegitimidade passiva ad 
causam do agente financeiro recorrente.
(REsp 1102539/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 
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Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
09/08/2011, DJe 06/02/2012)

Acerca da participação do agente financeiro no presente feito, a Corte local 

assim se pronunciou:

No que tange à pretensão de formação de Iitisconsórcio necessário com o 
agente financeiro, pela leitura da exordial observa-se que a pretensão dos 
autores baseia-se no contrato de seguro celebrado com a requerida, não 
havendo razão para aplicação de quaisquer das hipóteses previstas no art. 
47 do CPC, (...)
O agente financeiro, considerando a pretensão ex- posta na exordial, não 
tem responsabilidade por cobertura securitária, dever exclusivo das 
companhias seguradoras (fl. 381)

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria a 

constatação da responsabilidade do agente financeiro (COHAPAR) pela execução da obra, o 

que exigiria a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de provas, providências 

vedadas em sede de recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ).

3.3. No tocante à multa do art. 538, parágrafo único, do CPC, aplicada ao 

recorrente em razão dos aclaratórios opostos, ressalte-se que, examinados a petição destes 

e o decisório que os apreciou, verifica-se que o Tribunal Estadual já havia analisado e 

decidido de modo claro e objetivo as questões que delimitaram a controvérsia, não havendo a 

necessidade de oposição de embargos de declaração para fins de prequestionamento, o que 

afasta a incidência da Súmula 98/STJ.

Portanto, manteve-se a multa ali aplicada.

Cumpre ressaltar que o mero inconformismo da parte não constitui hipótese de 

cabimento de embargos de declaração, tampouco caracteriza vício no acórdão.

Ademais, os argumentos trazidos pelo agravante estão dissociados dos 

fundamentos da decisão agravada, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - SP207267 

 MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - PE023748 
RECORRIDO : ANA MACHADO 
RECORRIDO : DANIEL EVARISTO DE SOUZA 
RECORRIDO : MADALENA SANCHES ESBRIGUE 
ADVOGADO : AFONSO FERNANDES SIMON  - PR045223 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - SP207267 

 MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - PE023748 
AGRAVADO  : ANA MACHADO 
AGRAVADO  : DANIEL EVARISTO DE SOUZA 
AGRAVADO  : MADALENA SANCHES ESBRIGUE 
ADVOGADO : AFONSO FERNANDES SIMON  - PR045223 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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